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A p re s e n t a ç ã o

No final de 2018, a Universidade Presbiteriana Mackenzie teve 
a honra de receber o Professor Josef Drexl como pesquisador visitan-
te. Durante sua estadia, o professor Drexl colaborou com o professor 
Vicente Bagnoli no projeto “Competição e Inovação” do Grupo de 
Estudos em Direito da Concorrência (GEDC-Mack-CNPq). 

A inovação e os novos desenvolvimentos ocorridos em relação à 
proteção de dados e a inter-relação entre concorrência e proteção do 
consumidor foram preocupações importantes, principalmente devido 
à promulgação de leis de proteção de dados em todo o mundo nos 
últimos anos, como ocorreu recentemente no Brasil.

Os debates promovidos por vários estudiosos que participaram de 
conferências no Mackenzie e em todo o mundo deram origem a uma 
conversa muito produtiva entre o professor Josef Drexl e o professor 
Vicente Bagnoli, o que levou ainda à elaboração do presente trabalho, 
que faz parte de um projeto mais amplo entre a Faculdade de Direito 
da Universidade Presbiteriana Mackenzie, por meio do GEDC-Mack, 
e do Instituto Max Planck de Inovação e Concorrência.

O Instituto Max Planck de Inovação e Concorrência foi fundado 
em Munique em 1966 como Instituto de Patentes Estrangeiras e In-
ternacionais, Direito Autoral e Direito da Concorrência. Nas décadas 
seguintes, tornou-se um instrumento no desenvolvimento das áreas do 
Direito com que tratava. Em 2002, em conjunto com novas nomeações, 
seu escopo de pesquisa foi estendido para incluir áreas principais da 
lei concorrencial e tributária - daí a mudança do nome do Instituto 
para Instituto Max Planck de Propriedade Intelectual, Concorrência 
e Direito Tributário. Após a criação de um departamento adicional de 
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economia financeira em 2008, este Instituto foi substituído, a partir de 
1º de janeiro de 2011, pelo MPI de Propriedade Intelectual e Direito 
da Concorrência e pelo MPI de Direito Tributário e Finanças Públicas. 
Juntamente com o MPI de Direito Social Estrangeiro e Internacional, 
esses dois Institutos formam o Campus Max Planck de Pesquisa Jurídica 
e Econômica, com sede em Munique. Em 2013, o Instituto Max Planck 
de Propriedade Intelectual e Direito da Concorrência foi ampliado para 
incluir um novo departamento orientado para a economia (Pesquisa 
sobre Inovação e Empreendedorismo); em 2014, o Instituto mudou seu 
nome para Instituto Max Planck de Inovação e Concorrência.

O Grupo de Estudos de Direito da Concorrência - GEDC-Mack 
foi criado em 2001 e, desde 2009, está vinculado ao Conselho Nacional 
de Pesquisa - CNPq como um grupo de pesquisa. O principal objetivo 
do GEDC é estudar e pesquisar o marco regulatório jurídico e eco-
nômico da concorrência no Brasil, analisando o Sistema Brasileiro de 
Defesa da Concorrência, questões de ponta relacionadas à concorrência, 
bem como a concorrência como política de desenvolvimento, seguindo 
as melhores práticas internacionais, promovendo debates e a busca da 
inter-relação entre os estudos acadêmicos, o mercado e a promoção de 
uma cultura da concorrência. O GEDC promove o desenvolvimento 
acadêmico interdisciplinar, notadamente para estudantes de graduação e 
pós-graduação em Direito, no âmbito da Concorrência, capacitando-os 
com os conceitos necessários para a aprendizagem da disciplina, sua 
reflexão e os desafios contemporâneos relacionados à Concorrência e 
sua inserção acadêmica e profissional. O GEDC ajuda a aprofundar as 
discussões iniciadas no curso de graduação em Direito, na disciplina 
Direito Econômico e Concorrencial, e no Programa de Pós-Graduação 
(Mestrado e Doutorado) nas disciplinas Teoria do Mercado Jurídico e 
Política de Concorrência e Desenvolvimento. As atividades do GEDC 
também se concentram em publicações baseadas em suas pesquisas 
científicas realizadas, bem como em palestras e eventos que promove 
periodicamente no Brasil e também junto a uma extensa rede de par-
ceiros nacionais e internacionais. 

O presente trabalho, a primeira etapa desta iniciativa inovadora de 
parceria entre as duas instituições - Mackenzie e Max Planck, tem a 
coordenação dos professores Vicente Bagnoli e Juliana Abrusio Florên-
cio, juntamente com a colaboração dos professores/acadêmicos Carlos 
Eduardo Rodrigues Bandeira, Douglas Telpis Ferrante, Fabiana Félix 
Ferreira, Fernando Büscher von Teschenhausen Eberlin, Flavia Pereira 
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de Morais, João Otávio Bacchi Gutinieki, Leandro Moreira Valente 
Barbas, Mário André Machado Cabral, Maykel Ponçoni, Samara Schuch 
Bueno, e Vinicius Cervantes G. Arruda. 
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I n t ro d u ç ã o

“Os dados são o novo petróleo”. Essa frase, atribuída ao matemático 
britânico Clive Humby1, da empresa Tesco, ilustra a crescente impor-
tância dos dados em um mundo altamente tecnológico e digitalizado. 
Como observou Abhishek Mehta, CEO da empresa Tresata, “assim 
como o petróleo era um recurso natural que alimentava a última re-
volução industrial, os dados serão o recurso natural para essa revolução 
industrial. Os dados são o principal ativo e o principal lubrificante, não 
apenas para todos os modelos econômicos construídos em torno de 
cada setor vertical, mas também para os modelos socioeconômicos” 2. 

A este respeito, a revista semanal “The Economist”, publicada em 6 
de maio de 20173, apresentou uma matéria inteira dedicada ao valor dos 
dados e sua relação com os direitos do consumidor e preocupações para 
a Concorrência, em uma publicação chamada “O recurso mais valioso 
do mundo - dados e as novas regras da concorrência ”. Essa publicação 
destacou os dados como mercadorias verdadeiramente novas e “uma 
indústria lucrativa e de rápido crescimento, levando os reguladores da 
Concorrência a intervir para restringir aqueles que controlam seu flu-
xo”, mostrando que, se há muitas décadas as preocupações econômicas 

1	 WALSH, TOBY. 2062: The World that AI Made. La Trobe University Press. 13 
de agosto de 2018. Disponível em: https://books.google.com.br/books?id=dM-
JiDwAAQBAJ&printsec=frontcover&hl=pt-BR#v=onepage&q&f=false

2	 Ibid.
3	 THE ECONOMIST. The world’s most valuable resource – data and the new rules of 

competition”. Edição de Maio, 2017. Disponível em: https://books.google.com.br/
books?id=dMJiDwAAQBAJ&printsec=frontcover&hl=pt-BR#v=onepage&q&f=false
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eram direcionadas às grandes indústrias no campo de petróleo, hoje em 
dia, as preocupações mudaram para o setor de big data.

Entre as empresas listadas mais valiosas do mundo, existem indús-
trias relacionadas a big data: Alphabet (empresa que controla o Google), 
Amazon, Apple, Facebook e Microsoft4. É claro que esse novo cenário 
econômico traz novos desafios, principalmente à Concorrência e à 
proteção dos consumidores, e também em relação à regulamentação 
do processamento de dados.

Várias legislações foram aprovadas em todo o mundo em relação 
a esse assunto, e o Brasil aprovou em 2018 uma legislação relacionada 
à proteção de dados, a Lei nº 13.709 (“LGPD”), que entrou em vigor 
em 18 de setembro de 2020, tendo sido modificada algumas vezes pelo 
Congresso e pelo Poder Executivo. O presente trabalho tem como 
objetivo analisar esse novo panorama regulatório no Brasil e estabelecer 
a relação entre proteção de dados, proteção ao consumidor e proteção 
à Concorrência.

O presente trabalho está dividido em 10 capítulos. 
O primeiro capítulo, escrito por Juliana Abrusio e Douglas 

Ferrante, trata do panorama regulatório sobre proteção de dados no 
Brasil e a LGPD, apresentando (i) uma visão geral da regulamentação 
de proteção de dados por meio do sistema jurídico brasileiro e normas 
relacionadas atualmente em vigor; (ii) uma visão geral sobre a LGPD; 
(iii) os debates sobre proteção de dados no Brasil e o processo de apro-
vação do LGPD; (iv) o processo legislativo da LGPD, principalmente 
em suas alterações e vetos relevantes, e também algumas consequên-
cias da pandemia do COVID-19 para a vigência da LGPD; e (v) as 
perspectivas futuras em relação a proteção de dados como um direito 
constitucional e outros desenvolvimentos.

O segundo capítulo, escrito por Mário Cabral e Douglas Fer-
rante, apresenta a análise da interseção entre proteção de dados, proteção 
da concorrência e proteção do consumidor no Brasil, por meio da (i) 
visão geral dessa intersecção, seguida de (ii) análise de casos relevantes 
e debates do CADE sobre o assunto e, finalmente, (iii) apresentação 
de outras decisões administrativas sobre o assunto pelas autoridades 
responsáveis ​​pela proteção do consumidor.

O terceiro capítulo, escrito por Carlos Eduardo Bandeira, 
apresenta um panorama sobre a relação entre proteção de dados e o 

4	 Ibid.
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setor de Medicina e Farmácia no Brasil, apresentando (i) a visão regu-
latória sobre as formas de compra, venda e outras formas de aquisição 
de medicamentos no Brasil e (ii) o uso de dados do consumidor por 
farmácias e distribuidores de medicamentos.

O quarto capítulo, escrito por Samara Schuch, apresenta o pa-
norama sobre inteligência artificial trazido pela LGPD e a relação da 
LGPD com inteligência artificial e transparência nas decisões automati-
zadas. Esse capítulo aborda (i) a inteligência artificial e as preocupações 
com a privacidade, (ii) o direito a explicações relacionadas a decisões 
automatizadas e (iii) o direito de revisar as decisões automatizadas, 
conforme estabelecido pela LGPD.

O quinto capítulo, escrito por Maykel Ponçoni e Leandro 
Barbas, trata da regulamentação relacionada à administração pública 
e à proteção de dados, abordando a possibilidade de compartilhamento 
de dados pessoais pela administração pública com entidades privadas. 
Nesse sentido, analisa também o processamento de dados na adminis-
tração pública e a possibilidade de compartilhamento de dados pessoais 
coletados com entidades privadas.

O sexto capítulo, escrito por Vinicius Arruda, trata da Lei nº 
12.414/2001 (a “Lei do Cadastro Positivo”) e sua relação com a pro-
teção de dados. O capítulo em questão aborda (i) a regulamentação 
sobre bancos de dados no Brasil e a classificação de maus pagadores e 
registro de pagadores, (ii) seguida de uma visão geral da Lei de Cadastro 
Positivo e (iii) a regulamentação da Lei de Cadastro Positivo, por meio 
do Decreto 9.936/2019.

O sétimo capítulo, escrito por Fernando Eberlin, trata da relação 
entre os dados pessoais das crianças e a LGPD. Nesse sentido, analisa 
(i) o princípio do melhor interesse no ambiente digital, (ii) o consen-
timento dos pais para o processamento de dados pessoais de crianças, 
(iii) a LGPD e o processamento de dados pessoais de adolescentes e 
(iv) as informações, deveres e direitos das crianças e adolescentes.

O oitavo capítulo, escrito por Douglas Ferrante, apresenta o 
regulamento sobre a transferência internacional de dados no Brasil por 
meio da LGPD e outras legislações, e a adequação do Brasil aos padrões 
internacionais. Para tanto, analisa (i) o regulamento geral fornecido pela 
LGPD e o Marco Civil da Internet sobre o compartilhamento interna-
cional de dados e (ii) a adequação do Brasil aos padrões internacionais. 

O nono capítulo, escrito por Flavia Morais e João Gutinieki, 
trata da LGPD e a análise da portabilidade de dados pessoais e seus 
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reflexos concorrenciais. Para tanto, divide-se na análise de (i) influência 
da portabilidade na livre concorrência no cenário brasileiro, (ii) análise 
da portabilidade de dados pessoais trazida pelo LGPD e (iii) desafios 
da aplicação de proteção de dados pessoais em relação à portabilidade 
no Brasil.

Por fim, o capítulo 10, escrito por Fabiana Ferreira e Vicente 
Bagnoli, aborda a economia de informações pessoais - dados pessoais, 
direito do consumidor e mercado no Brasil e a emergência da Covid-19, 
por meio (i) da análise de riscos do mercado consumidor, vigilância e 
vulnerabilidade do consumidor no processo de coleta e processamento 
de dados (ii) e sua relação com a LGPD.
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